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COMUNICADO 

  

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 24, tendo sido 

selecionados, dentre outros, julgados no tocante a possibilidade de violação do 

direito de marca, em decorrência da reprodução parcial da marca registrada com 

indução do consumidor a erro e ação civil pública movida em face do Município 

de Cordeiro, impondo a obrigação de fazer consistente na atualização de dados 

no portal de transparência objetivando a ampla publicidade dos atos de gestão.  

  

Outrossim, foi publicado o Ementário de Jurisprudência Turmas 

Recursais nº 08, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados quanto a 

possibilidade de desconto na conta – corrente bancária, objeto de cheque 

especial, indicada para depósito de pensão alimentícia e negativa de pagamento 

do seguro de veículo, sinistro com perda total, ao argumento de excesso de 

velocidade, atraindo a indispensabilidade do exame pericial, ocasionando a 

extinção do processo.    ‘ 

  

Fonte: DJERJ 

 

  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Tribunal inicia exame periódico dos servidores 

  

Júri condena policial que matou jovem no Lins 

  

Fonte: TJRJ 
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Órgão Especial do TJ-GO pode julgar processo administrativo contra magistrado 

  

O ministro Alexandre de Moraes cassou decisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que atribuía ao Tribunal 

Pleno, e não ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJ-GO), o julgamento de processo 

administrativo disciplinar contra magistrado integrante de seu quadro. Na decisão, proferida no Mandado de 

Segurança (MS) 36610, o ministro afirmou que, de acordo com a Constituição Federal, o Órgão Especial tem 

todas as atribuições administrativas e jurisdicionais da competência do Tribunal Pleno. Segundo o CNJ, a matéria, 

por força do regimento interno do TJ-GO, deveria ser julgada pelo tribunal pleno. No mandado de segurança 

impetrado, o Estado de Goiás sustentava que o processo contra o juiz havia sido instaurado e julgado pelo órgão 

competente, nos termos da Constituição e da Resolução 135 do CNJ. 

  

A Constituição Federal (artigo 93, inciso XI) faculta aos tribunais com mais de 25 julgadores a criação de um 

Órgão Especial para o exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais da competência do Tribunal 

Pleno. De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, relator do MS, ao conceder essa discricionariedade, o 

texto constitucional não está permitindo a criação de novo órgão com competência concorrente à do Plenário, 

mas possibilitando que este seja substituído, por delegação, pelo órgão especial. “O órgão especial é o próprio 

tribunal pleno”, afirmou. 

  

No caso, o relator explicou que a Lei estadual 13.644/2000, ao criar o órgão especial no âmbito do TJ GO, 

transferiu automaticamente a ele todas as atribuições administrativas e jurisdicionais da competência do tribunal 

pleno. Dessa forma, a decisão do CNJ acarretou manifesta lesão a direito líquido e certo do Estado de Goiás. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministra nega trâmite a HC de sargento da FAB preso na Espanha acusado de tráfico de 

drogas 

  
A ministra Cármen Lúcia julgou inviável o Habeas Corpus (HC) 175174, por meio do qual o segundo-sargento da 

Aeronáutica Manoel Silva Rodrigues pedia o trancamento do inquérito policial no qual é investigado por tráfico 

de drogas (artigo 290 do Código Penal Militar). O militar foi detido em junho deste ano no aeroporto de Sevilha, 

na Espanha, acusado de transportar cocaína em avião da Força Aérea Brasileira (FAB) que integrava comitiva 

presidencial. 

  

A defesa questiona ato de ministro do Superior Tribunal Militar (STM) que, diante da ausência de documentos 

necessários para a análise do pedido, determinou a realização de diligências para posterior análise da medida 

liminar. No STF, o advogado sustenta que o segundo-sargento está sendo investigado pelos mesmos fatos no 

Brasil e na Espanha, o que caracterizaria dupla punição pelo mesmo fato (bis in idem), e pede o trancamento do 

inquérito policial. 

  

Ao negar o trâmite do habeas corpus, a ministra Cármen Lúcia explicou que a decisão questionada é monocrática, 

de natureza precária e sem conteúdo definitivo. O pedido no STM está pendente, pois ainda não houve a análise 

da liminar. Assim, para a ministra, o caso se enquadra na Súmula 691 do STF, que veda o trâmite de habeas 

corpus impetrado contra decisão de relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar. 
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Na avaliação da relatora, não há no caso flagrante ilegalidade ou contrariedade a princípios constitucionais que 

justifique o afastamento da súmula. A ministra observou ainda que, embora o relator no STM tenha se reservado 

para apreciar as questões postas pela defesa após a complementação da instrução, ele assentou, com base nos 

elementos disponíveis, que o militar não estaria sendo processado pelos mesmos fatos aqui e na Espanha. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministro Fachin reitera encerramento da fase de apuração de irregularidades em processo 

sobre delação da JBS 

  

O ministro Edson Fachin reiterou que a fase de instrução processual para apuração de possíveis irregularidades 

no acordo de colaboração de executivos do grupo J&F está encerrada e manteve a indicação da Petição (PET) 

7003 à pauta, facultando à defesa e à Procuradoria-Geral da República (PGR) a apresentação das alegações 

finais. Na decisão, ele destacou a necessidade de concretização da duração razoável do processo, que deve 

pautar “as pretensões, manifestações e afazeres” levados a efeito no STF. 

  

Encerramento da instrução 

  

Em novembro de 2018, o ministro havia deferido diligência para solicitar o compartilhamento da ação de exibição 

de documentos que tramita no juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo. Em 

fevereiro deste ano, indeferiu novas diligências pedidas pela defesa dos executivos e declarou encerrada a 

instrução, liberando o processo para inclusão na pauta de julgamentos. Na semana passada, a Procuradoria-

Geral da República requereu “prioridade na decisão do Colegiado do STF para viabilizar a adequada resposta 

penal aos fatos e prevenir a prescrição”. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ação que questionava omissão de governador sobre remuneração de delegados de SP é 

extinta 

  
O ministro Alexandre de Moraes extinguiu a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 12, por 

considerar que não houve inércia do governador de São Paulo para elaborar lei sobre a remuneração de 

delegados da Polícia Civil do estado. 

  

A Associação dos Delegados de Polícia do Brasil (Adepol/Brasil), autora da ação, argumentava que, mais de 12 

anos depois da promulgação da Emenda Constitucional 19/98, que garantiu aos policiais a revisão anual dos 

subsídios por meio de lei específica, o governador de SP não havia elaborado lei sobre a matéria. 

  

A analisar a ação, no entanto, o relator verificou que o Estado de São Paulo produziu diversas leis 

complementares referentes ao plano de vencimentos e salários dos delegados da Polícia Civil, anteriores, 

inclusive, ao ajuizamento da ADO. Segundo o ministro, não há, portanto, qualquer omissão, ainda que parcial, 

que justifique a intervenção do STF. Na sua avaliação, ainda que não se concorde com essa opção legislativa ou 

que haja questionamentos em relação aos dispositivos constitucionais citados, a edição das normas supriu o 

dever de legislar sobre a matéria. 
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Veja a notícia no site 

  

2ª Turma tranca ação contra assessor jurídico denunciado por emitir parecer em licitação 

supostamente fraudulenta 

  
Por maioria de votos, a Segunda Turma concedeu Habeas Corpus (HC 171576) para determinar o trancamento 

da ação penal a que responde um ex-assessor jurídico do Município de Canela (RS) denunciado por ter emitido 

parecer em processo licitatório supostamente fraudulento e assinado um dos contratos formalizados. Para o 

colegiado, não há na denúncia indício de intenção de fraudar a licitação ou menção a enriquecimento ilícito do 

funcionário municipal. A decisão confirma liminar concedida em junho pelo ministro Gilmar Mendes, relator do 

HC. 

  

Dispensa de licitação 

  

Em 2017, gestores do município, valendo-se da dispensa de licitação, contrataram a empresa Monterry 

Montagem de Stands Ltda. para recuperar estradas e ponte e reformar e construir casas destruídas por ventos 

fortes e chuvas ocorridas na região. Durante a execução dos contratos, surgiram denúncias sobre falta de 

capacidade técnica da empresa, antecipação indevida de receitas, fraudes na execução dos serviços, desvio de 

recursos e prorrogações irregulares, o que levou a Câmara Municipal de Canela a instaurar uma CPI. O assessor 

jurídico foi denunciado pelo Ministério Público Federal (MPF) por ter emitido o parecer e assinado o contrato 

formalizado. A ação penal tramita na 5ª Vara Federal de Caxias do Sul (RS). 

  

Requisitos formais 

  

Em seu voto o ministro Gilmar Mendes reiterou os fundamentos da liminar de que o Ministério Público, na 

denúncia, pretendeu exigir do assessor jurídico conhecimento técnico de todas as áreas, e não apenas de temas 

relacionados ao Direito. Segundo o relator, é função do parecerista zelar pela lisura do processo apenas sob o 

aspecto formal, e não averiguar se está presente a causa de emergencialidade. A assinatura do assessor na 

minuta do contrato, portanto, serve de atestado do cumprimento de requisitos formais, e não materiais. 

  

O relator observou ainda que não há, na denúncia, nenhuma menção de que o ex-assessor tenha se beneficiado 

do suposto esquema fraudulento. Assim, não há qualquer elemento que o vincule subjetivamente ao fato narrado 

pela acusação como crime. “Em Direito Penal, não se pode aceitar a responsabilização objetiva, sem 

comprovação de dolo ou culpa”, concluiu. 

  

Por maioria, vencido o ministro Edson Fachin, a Turma acolheu o HC para trancar a ação na parte relativa ao ex-

assessor. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

  

Município de Guarulhos (SP) indenizará criança que sofreu lesão permanente ao tomar 

injeção 

  

A Segunda Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que condenou o município de 

Guarulhos (SP) a pagar pensão vitalícia e indenização por danos morais de R$ 20 mil a uma criança que, após 

receber injeção em posto médico administrado pela prefeitura, sofreu danos permanentes na perna em que a 

medicação foi aplicada. A decisão foi unânime. 
  

De acordo com o processo, a criança foi levada pela mãe à Santa Casa de Guarulhos com febre alta e tosse. Ela 

foi diagnosticada com pneumonia e, em atendimento posterior, no posto médico, recebeu uma injeção de 

benzilpenicilina benzatina que atingiu o nervo ciático. Após a administração do medicamento, a criança passou 

a apresentar problemas na perna, que resultaram em incapacidade parcial permanente. 

  

Em primeiro grau, o juiz reconheceu a responsabilidade objetiva do município pelo erro na aplicação da 

medicação, nos termos do artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), e o condenou a pagar pensão 

vitalícia de 25% do salário mínimo, além de danos morais de R$ 10 mil. 

  

No julgamento de segunda instância, contudo, o TJSP elevou a indenização para R$ 20 mil, por entender que o 

montante era mais adequado para compensar os danos causados à criança. 

  

Distribuição dinâmica 

  

O município de Guarulhos recorreu ao STJ alegando que as disposições do CDC não se aplicariam ao processo. 

Também questionou o valor da indenização por danos morais e a fixação de pensão mensal vitalícia. 

  

Em relação ao CDC e à inversão do ônus da prova, o relator, ministro Herman Benjamin, afirmou que, embora 

essa possibilidade não tenha sido expressamente contemplada pelo Código de Processo Civil, a interpretação 

sistemática da legislação – inclusive do próprio CDC – confere ampla legitimidade à aplicação da teoria da 

distribuição dinâmica do ônus da prova, segundo a qual esse ônus recai sobre quem tiver melhores condições 

de produzir a prova, conforme as circunstâncias de cada caso. 

  

O relator também destacou a jurisprudência do STJ no sentido de que a revisão dos valores fixados a título de 

danos morais só é possível quando o montante for exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade – o que não foi constatado no caso dos autos. 

  

No tocante à pensão vitalícia, Herman Benjamin apontou que, "como cediço e acertadamente decidido" pelo 

tribunal paulista, "em casos de incapacidade permanente, como noticiado nos autos, o pagamento de pensão 

deve ser vitalício". 

  

Veja a notícia no site 
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Para Sexta Turma, INSS deve arcar com afastamento de mulher ameaçada de violência 

doméstica 

  

A Sexta Turma decidiu que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) deverá arcar com a subsistência da 

mulher que tiver de se afastar do trabalho para se proteger de violência doméstica. Para o colegiado – que 

acompanhou o voto do relator, ministro Rogerio Schietti Cruz –, tais situações ofendem a integridade física ou 

psicológica da vítima e são equiparáveis à enfermidade da segurada, o que justifica o direito ao auxílio-doença, 

até mesmo porque a Constituição prevê que a assistência social será prestada a quem dela precisar, 

independentemente de contribuição. 

  

No mesmo julgamento, a turma definiu que o juiz da vara especializada em violência doméstica e familiar – e, na 

falta deste, o juízo criminal – é competente para julgar o pedido de manutenção do vínculo trabalhista, por até 

seis meses, em razão de afastamento do trabalho da vítima, conforme previsto no artigo 9º, parágrafo 2º, inciso 

II, da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006). 

  

A manutenção do vínculo de emprego é uma das medidas protetivas que o juiz pode tomar em favor da mulher 

vítima de violência, mas, como destacou o ministro Rogerio Schietti, a lei não determinou a quem cabe o ônus 

do afastamento – se seria responsabilidade do empregador ou do INSS – nem esclareceu se é um caso de 

suspensão ou de interrupção do contrato de trabalho. 

  

Natureza jurídica 

  

Schietti explicou que, nos casos de suspensão do contrato – como faltas injustificadas e suspensão disciplinar, 

por exemplo –, o empregado não recebe salários, e o período de afastamento não é computado como tempo de 

serviço. Já nos casos de interrupção – férias, licença-maternidade, os primeiros 15 dias do afastamento por 

doença e outras hipóteses –, o empregado não é obrigado a prestar serviços, porém o período é contado como 

tempo de serviço e o salário é pago normalmente. 

  

"A natureza jurídica de interrupção do contrato de trabalho é a mais adequada para os casos de afastamento por 

até seis meses em razão de violência doméstica e familiar, ante a interpretação teleológica da Lei Maria da 

Penha, que veio concretizar o dever assumido pelo Estado brasileiro de proteção à mulher contra toda forma de 

violência (artigo 226, parágrafo 8º, da Constituição Federal)", declarou o relator. 

  

Lacuna normativa 

  

Quanto ao ônus da medida protetiva, o magistrado ressaltou que o legislador não incluiu o período de 

afastamento previsto na Lei Maria da Penha entre as hipóteses de benefícios previdenciários listadas no artigo 

18 da Lei 8.213/1991, o que deixou no desamparo as vítimas de violência. 

  

"A vítima de violência doméstica não pode arcar com danos resultantes da imposição de medida protetiva em 

seu favor. Ante a omissão legislativa, devemos nos socorrer da aplicação analógica, que é um processo de 

integração do direito em face da existência de lacuna normativa" – afirmou, justificando a adoção do auxílio-

doença. Conforme o entendimento da turma, os primeiros 15 dias de afastamento devem ser pagos diretamente 

pelo empregador, e os demais, pelo INSS. 
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Documentação 

  

O colegiado definiu também que, para comprovar a impossibilidade de comparecer ao local de trabalho, em vez 

do atestado de saúde, a vítima deverá apresentar o documento de homologação ou a determinação judicial de 

afastamento em decorrência de violência doméstica. Os ministros estabeleceram ainda que a empregada terá 

direito ao período aquisitivo de férias, desde o afastamento – que, segundo a própria lei, não será superior a seis 

meses. 

  

"Em verdade, ainda precisa o Judiciário evoluir na otimização dos princípios e das regras desse novo subsistema 

jurídico introduzido em nosso ordenamento com a Lei 11.340/2006, vencendo a timidez hermenêutica", disse 

Schietti. 

  

Competência 

  

O recurso julgado na Sexta Turma foi interposto por uma mulher contra decisão do Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSTJ) que não acolheu seu pedido de afastamento do emprego em razão de violência doméstica. O 

pedido já havia sido negado na primeira instância, que entendeu ser o caso de competência da Justiça do 

Trabalho. 

  

A vítima alegou que sofria ameaças de morte de seu ex-companheiro e que já havia conseguido o deferimento 

de algumas medidas protetivas, mas ainda se sentia insegura. Como não havia casa de abrigo em sua cidade, 

mudou-se e deixou de comparecer ao emprego. 

  

Ao STJ, ela pediu o reconhecimento da competência da Justiça comum para julgar o caso, além da manutenção 

do vínculo empregatício durante o período em que ficou afastada, com a consequente retificação das faltas 

anotadas em seu cartão de ponto. 

  

Situação emergencial 

  

Em seu voto, o ministro Schietti ressaltou que o motivo do afastamento em tais situações não decorre de relação 

de trabalho, mas de situação emergencial prevista na Lei Maria da Penha com o objetivo de garantir a integridade 

física, psicológica e patrimonial da mulher; por isso, o julgamento cabe à Justiça comum, não à trabalhista. 

  

"No que concerne à competência para apreciação do pedido de imposição da medida de afastamento do local 

de trabalho, não há dúvidas de que cabe ao juiz que anteriormente reconheceu a necessidade de imposição de 

medidas protetivas apreciar o pleito", concluiu. 

  

Com o provimento do recurso, o juízo da vara criminal que fixou as medidas protetivas a favor da vítima deverá 

apreciar seu pedido retroativo de afastamento. Caso reconheça que a mulher tem direito ao afastamento previsto 

na Lei Maria da Penha, deverá determinar a retificação do ponto e expedir ofício à empresa e ao INSS para que 

providenciem o pagamento dos dias. 

  

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

  

Veja a notícia no site 
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Fonte: STJ 

      
        

NOTÍCIAS CNJ 

  

Corregedor nacional indica ministro Emmanoel Pereira como seu substituto 

  
Fonte: CNJ 

         
  

JULGADOS INDICADOS 

  

0055655.88.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Rogerio de Oliveira Souza 

Dm. 17.09.2019 e j. 18.09.2019 

  

Conflito negativo de competência. Relação de consumo. Ação proposta no foro do domicílio do réu. Declínio de 

competência de ofício pelo juiz. O Código de Defesa do Consumidor confere ao consumidor a faculdade de propor 

a ação no foro de seu domicílio (art. 101). Esta prerrogativa não afasta as demais regras de competência previstas 

no Código de Processo Civil se o consumidor por elas optar. A despeito da prerrogativa que tinha a seu favor, o 

consumidor dela dispôs quando preferiu seguir a regra geral para as ações pessoais, distribuindo a ação no foro 

de domicílio do réu. Conhecimento e provimento do conflito declarando a competência do Juízo suscitado. 

  

Fonte: EJURIS   

  

 

  

LEGISLAÇÃO 

  

Lei Federal nº 13.872, de 17.09.2019 - Estabelece o direito de as mães amamentarem seus filhos durante 

a realização de concursos públicos na administração pública direta e indireta dos Poderes da União. 

  

Lei Federal nº 13.871, de 17.09.2019 - Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 

para dispor sobre a responsabilidade do agressor pelo ressarcimento dos custos relacionados aos serviços de 

saúde prestados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) às vítimas de violência doméstica e familiar e aos 

dispositivos de segurança por elas utilizados. 

  

Lei Federal nº 13.870, de 17.09.2019 - Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para determinar 

que, em área rural, para fins de posse de arma de fogo, considera-se residência ou domicílio toda a extensão do 

respectivo imóvel. 

  

Fonte: Planalto 
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